
 

Modelo Comentado de Requerimento de Desagravo Público 

A Escola de Prerrogativas da OAB SP disponibiliza um modelo completo e comentado 

para a elaboração de um requerimento de Desagravo Público. Este documento é o 

instrumento formal para que advogados e advogadas, ofendidos no exercício da 

profissão ou em razão dela, possam solicitar a atuação da Ordem na defesa de suas 

prerrogativas e da dignidade de toda a classe. 

Utilize o modelo abaixo como um guia, adaptando-o cuidadosamente às 

particularidades do seu caso. 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITOS E 

PRERROGATIVAS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DE SÃO PAULO 

 

 

[Seu Nome Completo], [nacionalidade], [estado civil], advogado(a) regularmente 

inscrito(a) nos quadros da OAB/SP sob o nº [nº da OAB], com endereço profissional na 

[Rua/Avenida], nº [nº], Bairro [Bairro], CEP [CEP], na cidade de [Cidade], Estado de São 

Paulo, telefone [Telefone com DDD] e e-mail [seu e-mail profissional], vem, com o 

devido respeito, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 7º, inciso 

XVII, da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB), requerer a instauração de 

procedimento para 

DESAGRAVO PÚBLICO 

em face de [Nome Completo da Autoridade Ofensora], que exerce a função de [Cargo 

ou Função da Autoridade], lotado(a) em [Local de Lotação da Autoridade, ex: 3ª Vara 

do Trabalho de Campinas, 5º Distrito Policial de Santos, etc.], pelos fatos e 

fundamentos jurídicos a seguir expostos. 

 

Guia de Preenchimento: 

●​ Qualificação: Preencha todos os seus dados de forma completa e atualizada 

para facilitar o contato da Comissão. 

●​ Autoridade Ofensora: Qualifique a autoridade de forma precisa. A 

identificação correta é crucial para a notificação e o andamento do processo. 

 

I – DOS FATOS 

●​ Orientações para a Narrativa: 

 



 

o​ Clareza e Cronologia: Narre os acontecimentos de forma clara, 

detalhada e em ordem cronológica. A Comissão precisa entender 

exatamente o que aconteceu. 

o​ Contexto Profissional: Inicie descrevendo o ato profissional que você 

estava praticando. Exemplo: "No dia XX/XX/XXXX, o(a) Requerente 

dirigiu-se ao Fórum da Comarca de [Cidade] para despachar um 

memorial com o Magistrado da Xª Vara Cível..." 

o​ Descrição da Ofensa: Seja preciso ao descrever a ofensa. Se possível, 

transcreva as palavras exatas utilizadas pela autoridade. Detalhe o tom 

de voz, os gestos e o contexto em que a ofensa ocorreu. Exemplo: "Na 

ocasião, ao solicitar vista dos autos, a autoridade representada, em tom 

elevado e na presença de servidores e outros advogados, proferiu as 

seguintes palavras: '...'" 

o​ Nexo com a Advocacia: Deixe evidente que a ofensa ocorreu no exercício 

da profissão ou em razão dela. É este o requisito fundamental para o 

cabimento do desagravo. 

o​ Testemunhas e Provas: Indique o local, a data e a hora do ocorrido. Se 

houver testemunhas (clientes, servidores, outros colegas), nomeie-as. 

Mencione todas as provas que você possui e que serão anexadas ao 

requerimento (gravações de áudio/vídeo, e-mails, mensagens, etc.). 

II – DO DIREITO 

II.1 – Da Violação das Prerrogativas Profissionais 

O Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei nº 8.906/94) é claro ao estabelecer 

que não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do 

Ministério Público, impondo a todos o dever de tratamento com consideração e 

respeito recíprocos (art. 6º). 

A conduta da autoridade representada violou frontalmente as prerrogativas 

insculpidas no artigo 7º do referido Estatuto, especialmente o direito do advogado de 

ser publicamente desagravado quando ofendido no exercício da profissão ou em razão 

dela, conforme assegura o inciso XVII: 

Art. 7º São direitos do advogado: (...) XVII - ser publicamente desagravado, 

quando ofendido no exercício da profissão ou em razão dela; 

A ofensa perpetrada pela autoridade, ao [resuma a conduta ofensiva, ex: 

"tratar o profissional de forma desrespeitosa e humilhante"], atenta contra a dignidade 

de toda a advocacia, justificando a atuação firme desta Seccional. 

●​ Dica: Para fortalecer sua argumentação, é recomendável citar decisões de 

Turmas de Prerrogativas ou do Conselho Federal da OAB sobre casos 

 



 

semelhantes, demonstrando que a situação se amolda ao entendimento da 

Ordem. 

III – DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer-se a Vossa Excelência: 

a) O recebimento e o processamento do presente requerimento, com a instauração do 

competente procedimento de desagravo público; 

b) A notificação da autoridade representada para, querendo, prestar informações no 

prazo regimental; 

c) Após a devida instrução, seja concedido o DESAGRAVO PÚBLICO, como medida de 

justiça e reafirmação da dignidade e das prerrogativas de toda a classe dos advogados; 

d) A produção de todos os meios de prova em direito admitidos, em especial a oitiva 

de testemunhas (rol abaixo), a juntada de novos documentos e a requisição de 

gravações ou filmagens que se fizerem necessárias. 

Nestes termos, Pede deferimento. 

[Cidade], [dia] de [mês] de [ano]. 

[Seu Nome Completo] OAB/SP nº [nº da OAB] 

 

Observações Importantes: 

●​ Anexe as Provas: Junte ao requerimento cópias de todos os documentos, links 

para vídeos, arquivos de áudio e o rol de testemunhas com sua qualificação 

(nome completo, profissão e contato). 

●​ Protocolo: Protocole o requerimento diretamente no Site da OAB/SP na Seção 

de Direitos e Prerrogativas da OAB SP. 

●​ Adaptação: Lembre-se que este é um modelo. Sinta-se à vontade para 

adaptá-lo, adicionando ou removendo informações para que ele reflita com 

fidelidade os fatos ocorridos. 

A Escola de Prerrogativas está ao seu lado na defesa intransigente da advocacia. 

 

 


